PARECER Nº  737  , DE 2003 

de RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 512, de 2002 

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de adição de ácido fólico na farinha de trigo e na farinha de milho. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 113.ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/08/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Face à não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi este Deputado designado Relator Especial para opinar sobre a matéria. 

Nesta qualidade, verificamos que a matéria é de competência concorrente do Estado, nos termos do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal.

O Código de Saúde do Estado, Lei Complementar n.º 791, de 09 de março de 1995, por seu artigo 17, inciso VIII, dispõe que compete ao Estado controlar e fiscalizar o teor nutricional dos alimentos. Por sua vez, o Código Sanitário, Lei n.º 10.083/98, em seu artigo 112, prevê as sanções aplicáveis à inobservância ao disposto nas normas legais e regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde.

Feitas as considerações acima, propomos aos nobres pares a presente



EMENDA

Dê-se ao artigo 2.º do Projeto de lei n.º 512, de 2002, a seguinte redação:

“ Artigo 2.º - A produção e comercialização de farinha de trigo e de milho em desacordo com o disposto no artigo 1.º sujeitará o infrator às sanções previstas no artigo 112 da Lei n.º 10.083, de 23 de setembro de 1998.”

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 512, de 2002, com a emenda ora apresentada.

a)  PETTERSON PRADO - Relator Especial

